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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE MANGARATIBA – 

RJ 

  

 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE 

APOIO 

 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8024/2025 

 

 

 

 

Data da Sessão Pública: 25 / 05 / 2026 

HORA: 9:00 min 

LOCAL: www.novobbmnet.com.br 

 

 

 

 

 

 

  EMBRAS EMPRESA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 

04.985.752/0001-00, Rua Alcides Ramos Nogueira, 920, Nossa Senhora do Perpétuo 

Socorro – CEP: 12421-681 – Pindamonhangaba / SP - 12 2126-4900 

comercial@embras.net, neste ato representada por seu representante legal, Sr. Felipe Cesar 

Pombo, brasileiro, empresário, portador do RG nº 25.555.531-3 SSP/SP e CPF nº 

162.723.878-65, na qualidade de interessado no certame licitatório supramencionado, 

promovido pela Prefeitura Municipal de Mangaratiba / RJ, vem, tempestivamente, com 

fulcro no item 1.5 e 20 do ato convocatório, bem como, artigo 164, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais aplicáveis, interpor a presente,  

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

8024/2025, promovido pela Prefeitura Municipal de Mangaratiba / RJ, em decorrência 

de cláusulas editalícias as quais, em tese, podem estar levando o referido PREGÃO, à uma 

possível ILEGALIDADE, como abaixo exposto, tratando-se de possíveis vícios e 

irregularidades que afrontam a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

A impugnante, ao efetuar breve leitura do Instrumento Convocatório 

supramencionado, verificou potenciais irregularidades e pontos que merecem ser 

alterados e/ou esclarecidos. 

http://www.novobbmnet.com.br/
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I – BREVE SÍNTESE 

 

  A Prefeitura Municipal publicou o Edital do Pregão Eletrônico nº 18/2026, tendo 

data prevista para abertura o dia 25/05/2026/2026 às 9h00min, cujo objeto é a 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de solução integrada em 

Sistemas de Gestão Pública (SGP), incluindo os serviços de conversão e migração de 

dados, implantação, treinamento, concessão de licença temporária de uso de software, 

manutenção corretiva, manutenção legal, suporte técnico, hospedagem em nuvem (data 

center), bem como customizações e integrações, abrangendo as áreas de gestão 

financeira e administrativa, pelo período de 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogado por 

até 10 (dez) anos, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

Assim, o edital tem por objeto a contratação de licença de software e prestação de 

serviços, destinado ao atendimento simultâneo da Prefeitura Municipal, Câmara Municipal 

e outros entes federativos do Município de Mangaratiba, com julgamento pelo critério de 

menor preço global. 

 

  Em uma breve análise do mencionado edital, verifica-se pontos de subjetividade e 

contradição, as quais colidem com à jurisprudência da Corte Estadual de Contas e às 

normas de licitação. 

 

Verifica-se que o edital em tela não deixa claro o cumprimento das normas em sua 

integralidade, principalmente, mas não somente diante da clara omissão quanto a definição 

expressa do órgão demandante, gestor e fiscal do contrato, vez que o edital não estrutura 

juridicamente contratação compartilhada, não define se há instrumento de cooperação, 

convênio ou centralização formal de compras. 

 

E, deste modo, não há clareza sobre quem será o contratante formal, se haverá a 

formalização de contratos individuais com cada ente municipal, isto porque, reitera-se, no 

edital não há definição objetiva sobre rateio de custos, gestão contratual, responsabilidade 

por pagamento e ordenação da despesa entre executivo e legislativo, o que resulta em 

insegurança jurídica às licitantes e compromete a legalidade do certame e poderá ensejar 

sua anulação, vez que ataca a lisura do certame, do qual poderá resultar ilegalidade pela 

não observância da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Federal nº 10.540/2020 

(SIAFIC). 

 

Neste sentido, há potencial omissão e, portanto, resta contraditório à legislação e 

regulamentação vigente, em afronta aos princípios basilares da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, motivação e do julgamento 

objetivo, entre outros, como restará demonstrado. 

 

 Desta forma, a presente IMPUGNAÇÃO que noticia as irregularidades no 

processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 8024/2025, promovido pela Prefeitura Municipal de 

Mangaratiba / RJ, há que ser apurada, para fins de determinação de sua procedência. 
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II – DAS RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 

 

1. DOS FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO 

 

1.1 DA INCOMPATIBILIDADE DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO COM A 

MODALIDADE PREGÃO 

 

  O item 9.1 do Termo de Referência (TR) estabelece que a seleção do fornecedor 

adotará o critério de "menor preço e Técnica". Entretanto, o item 6.1 do Edital e o seu 

preâmbulo definem o tipo como "MENOR VALOR GLOBAL", vejamos:  

Edital: 

 

Termo de Referência: 

 

  Ocorre que, nos termos do Art. 6º, XLI, da Lei nº 14.133/2021, o Pregão é a 

modalidade obrigatória para bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento deve ser, 

exclusivamente, menor preço ou maior desconto. O Art. 29, parágrafo único, veda 

expressamente a aplicação de técnica e preço na modalidade Pregão. Assim, a exigência de 

"técnica" como critério de julgamento em um pregão para serviços comuns (conforme 

classificado no item 5.1.3 do TR) é ilegal. 

 

1.2 DOS VÍCIOS JURÍDICOS E ESTRUTURAIS - DESCUMPRIMENTO DO 

DECRETO FEDERAL Nº 10.540/2020 (SIAFIC) 

 

INDEFINIÇÃO JURÍDICA DA CONTRATAÇÃO CONJUNTA (EXECUTIVO, 

LEGISLATIVO, DEMAIS ENTES) 

 

O edital prevê a contratação de solução única para dois Poderes distintos e demais 

entes federativos, sem disciplinar de forma clara e objetiva: 

• se serão firmados contratos com cada ente; 

• ou ainda, de forma objetiva, quem figura como contratante formal; 

• a forma de gestão e fiscalização contratual; 

• a responsabilidade financeira e orçamentária de cada ente; 

• eventual rateio de custos ou instrumento jurídico de cooperação. 
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Tal lacuna afronta os arts. 7º, 8º e 117 da Lei nº 14.133/2021 e compromete a 

execução contratual e a eventual responsabilização futura, havendo à preemente 

necessidade de definição precisa dos sujeitos da relação contratual, inclusive, com a 

necessidade de indicação formal no ajuste decorrente do processo de contratação. 

 

  Assim, em que pese tratar-se de contratação de software de gestão pública e o edital 

mencionar que a licitação engloba o Executivo, Legislativo e demais órgãos, há omissão 

quanto ao custeio da contratação diante da obrigatoriedade do SIAFIC Municipal, 

exigência imposta pelo Decreto Federal nº 10.540/2020. 

 

Ressalte-se que a implementação do SIAFIC é obrigação do Poder Executivo para 

todos os entes municipais, conforme §3º do art. 1º do Decreto, entretanto, diante da 

ausência de menção à responsabilidade financeira e como se dará a formalização do rateio 

dos custos, vez que, em que pese mencionada na minuta de contrato a eventual dotação de 

cada ente, não há definições objetivas quanto a forma de quitação, se emissão de uma nota-

fiscal para cada ou apenas uma contemplando o objeto do contrato, o que torna o edital 

tecnicamente deficiente e juridicamente viciado. 

 

1.3 DA VEDAÇÃO ILEGAL À PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 

  O item 10.2 do TR afirma categoricamente que "Não será admitida a 

participação de cooperativa de trabalho". Tal vedação afronta diretamente o Art. 16 da 

Lei nº 14.133/2021, que assegura o direito de profissionais organizados em cooperativas 

participarem de licitações. Além disso, a regra é contraditória com o item 7.5 do próprio 

Edital, que prevê a concessão de tratamento preferencial para as sociedades 

cooperativas. Essa inconsistência gera insegurança jurídica e restringe indevidamente a 

competitividade do certame. 

Termo de Referência 

 

Edital 

 

  Ocorre que, as divergências verificadas revelam inconsistências internas no 

instrumento convocatório, circunstância que compromete a clareza e a uniformidade 

das regras aplicáveis às contratações públicas. A coexistência de disposições 

conflitantes no próprio edital afronta os princípios da segurança jurídica, da 

vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, previstos no art. 5º 
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da Lei nº 14.133/2021, uma vez que gera incerteza quanto ao critério efetivamente 

aplicável pela Administração na Contratação futura. 

 

  A Lei nº 14.133/2021 estabelece que o edital constitui a norma interna da licitação 

e deve conter regras claras, objetivas e harmônicas entre si. Portanto, a existência de 

disposições contraditórias entre o edital e seus anexos fragiliza a previsibilidade do 

certame e pode ocasionar interpretações divergentes na análise das propostas, dos 

documentos apresentados pelos licitantes, com potencial reflexo sobre a isonomia entre os 

participantes e a regularidade do julgamento.  
 

   A inconsistência normativa, portanto, potencialmente compromete a transparência 

do procedimento e contraria o dever de planejamento que orienta a elaboração dos 

instrumentos convocatórios no regime da nova lei de licitações. 

 

  Também, os órgãos de controle, possuem entendimento no sentido de que o 

edital e seus anexos devem apresentar coerência interna e precisão normativa, sendo 

vedada a existência de regras contraditórias que possam gerar dúvidas 

interpretativas ou insegurança aos licitantes. Neste sentido, nítido que o edital carece de 

retificação. 

 

1.4 DA SUBJETIVIDADE E CONTRADIÇÃO NOS CRITÉRIOS DA PROVA 

DE CONCEITO (POC) - INCONSISTÊNCIA QUANTITATIVA NOS 

PERCENTUAIS MÍNIMOS DE APROVAÇÃO DA PROVA DE 

CONCEITO (POC) E AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS ESSENCIAIS DE 

VALIDAÇÃO DO OBJETO PRINCIPAL LICITADO 

 O instrumento convocatório apresenta três réguas de aprovação técnica divergentes: 

• Aprovação com 85% de conformidade (Item 12.5 do TR); 

 

• Validação de no mínimo 90% das funcionalidades (Seção "Critérios 

Obrigatórios"); 

 

• Exigência de atendimento a 100% das especificações no momento da contratação 

(Anexo I). A Lei nº 14.133/2021 exige que o edital contenha regras claras e 

precisas para o julgamento (Art. 25) e que a prova de conceito seja baseada em 

critérios objetivos (Art. 41, II).  
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Portanto, cerifica-se divergência relevante entre os documentos que compõem o 

processo licitatório quanto ao percentual mínimo de funcionalidades exigido para 

aprovação na Prova de Conceito (POC), A manutenção de percentuais conflitantes fere 

o princípio do julgamento objetivo previsto no Art. 5º da referida Lei. 

Nesta toada, necessário chamar atenção que, considera-se usual a aplicação de 

prova de conceito em procedimentos licitatórios, especialmente nas licitações para 

contratação de solução de tecnologia da informação, e portanto, a exigência de prova de 

conceito visa verificar se o proposto pelo licitante atende as exigências do edital, 

entretanto a forma em que se dará deve ser previamente especificada e publicada 

juntamente com o Edital e Termo de Referência, DEVENDO SER OBJETIVA E 

SEM CONTRADIÇÕES, a fim de atender aos princípios licitatórios da 

Administração Pública. 
 

A prova de conceito é definida pelo artigo INCISO XXV do 2° da Instrução 

Normativa n° 04/2014, da Secretária de Logística e Tecnologia da Informação SLTI do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, como sendo a “amostra a ser 

fornecida pelo licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar para realização 

dos testes necessários à verificação do atendimento às especificações técnicas definidas no 

Termo de Referência ou Projeto Básico”. 

Entretanto, tal prova de conceito não pode ser exigida sem especificações e de 

maneira subjetiva e pior, contraditória ou exagerada, sendo certo que é questão atinente 

ao produto que está sendo ofertado, não à empresa, e, portanto, é item classificatório.  

A prova de conceito só deve ser exigida do licitante que estiver classificado 

provisoriamente em primeiro lugar. Essa é a orientação do Tribunal de Contas da União, 

Acórdão 2.763/2013 – Plenário: 

A prova de conceito, meio para avaliação dos produtos ofertados pelas licitantes, pode ser exigida do 

vencedor do certame, mas não pode ser exigida como condição para habilitação, por inexistência de 

previsão legal. Esse é o entendimento pacificado nesta Corte, no Acórdão 1113/2009 – TCU – Plenário, e 

sustentado na nota técnica 4/2009-Sefti/TCU. 

A alínea “h” do art. 18 da IN 04/2014 SLTI, recomenda a realização da prova de 

conceito, nos casos em que for possível, deixando claro que é para ser feita só com a 

licitante que estiver vencendo o certame: 

h) realizar, no momento da licitação e sempre que possível, diligências e/ou Prova de Conceito com o 

licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, para fins de comprovação de atendimento das 

especificações técnicas, exigindo, no caso de fornecimento de bens, a descrição em sua proposta da marca 

e modelo dos bens ofertados; 

Ocorre que, é importante destacar que deve estar, claramente, definido no 

edital como será feita a prova de conceito, como se dará a convocação, onde será feita 

(local), o que deve ser atendido, sem latente contradição, bem como as condições para 
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a aprovação e reprovação do sistema quando da sua análise. 

A necessidade de definir, previamente, as regras para a realização da prova de 

conceito foi muito bem observada em recente acórdão do Tribunal de Contas da União, 

como se verifica no Acórdão 2.992/2016 – Plenário: 

9.4. dar ciência à AGU, com base no artigo 7º, da Resolução/TCU 265/2014, das seguintes impropriedades 

verificadas no Pregão Eletrônico 5/2016: 

9.4.1. previsão, no edital, da realização de prova de conceito como etapa facultativa e sem indicar quais 

pontos seriam avaliados durante os testes, o que contraria os princípios da publicidade (transparência) e 

do julgamento objetivo; 

 

Mais do que isto, em sendo uma etapa da classificação das empresas, a prova de 

conceito deve ser realizada em sessão pública, com convocação para todos os 

interessados e cabendo recurso do seu resultado, posto que é o seu resultado que 

define a classificação da empresa vencedora. 

Dessa forma, é preciso estar atento, para que as condições do “exame de 

conformidade” estejam ajustadas à efetiva e correta análise do sistema ofertado, sem 

se tornar uma condição de restrição à competitividade da licitação e nem criar uma 

subjetividade indevida para o julgamento da melhor proposta. 

  Assim, repisa-se há de ser observada que para fim de exigibilidade da prova de 

conceito, esta deve ser publicada, incluindo todos o procedimento, convocação, local, 

etc..., a fim de ampliar o caráter competitivo da licitação, bem como, possibilitar o 

julgamento objetivo nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo ainda necessário 

esclarecimento e retificação da contradição apontada. 

 Mais uma vez, percebemos que não há clareza nas informações, tornando o Edital 

subjetivo e contraditório, ferindo os princípios do Codex licitatório. 

 

  Tal inconsistência compromete a objetividade da avaliação técnica e viola o 

princípio do julgamento objetivo, previsto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, uma vez que 

não há clareza quanto ao critério efetivamente aplicável para aprovação da solução 

tecnológica. 

 

  Diante disso, requer-se o esclarecimento e uniformização do percentual mínimo 

exigido para aprovação na POC, especificando-se expressamente se o critério aplicável 

será 85%, 90% ou 100%, bem como quais requisitos possuem caráter eliminatório, 

ressalvada a necessidade de observância de percentuais razoáveis, conforme entendimento 

majoritário da Corte de Contas. 

 

1.5 DA INVIABILIDADE TÉCNICA DOS REQUISITOS DE 

INFRAESTRUTURA NA POC 

 

  Não obstante e, somado ao acima exposto, com relação a POC, O capítulo de 

"Critérios Obrigatórios" exige a validação de requisitos de infraestrutura e datacenter 

(como TIER 3, Enlace EBGP, WAF) em um prazo de apenas 5 dias de Prova de 

Conceito.  
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Tais requisitos não são funcionais e não podem ser demonstrados em uma prova 

prática de curta duração, devendo ser comprovados por certificações e documentação 

técnica na fase de habilitação, sob pena de tornar o julgamento subjetivo e arbitrário. 

 

Corroborando com a impropriedade aqui apontada, faz-se oportuna e necessária a 

distinção, pacificamente reconhecida pela boa técnica de engenharia de software, entre 

REQUISITOS FUNCIONAIS e REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS, conforme 

classicamente exposto em material acadêmico público do Departamento de Ciência da 

Computação da Universidade Federal de Minas Gerais — DCC/ICEx/UFMG 

(FIGUEIREDO, Eduardo. Requisitos Funcionais e Requisitos Não Funcionais, disponível em 

https://homepages.dcc.ufmg.br/~figueiredo/disciplinas/aulas/req-funcional-rnf_v01.pdf): 

a) REQUISITOS FUNCIONAIS — "descrevem explicitamente as funcionalidades e 

serviços do sistema. Documenta como o sistema deve reagir a entradas específicas, 

como deve se comportar em determinadas situações e o que o sistema não deve 

fazer." Trata-se, portanto, do O QUE o sistema FAZ — comportamentos 

verificáveis por demonstração prática (clicar, navegar, inserir dados, gerar 

relatórios).  

  Exemplos no presente edital: "permitir o cadastro de fornecedores", "calcular folha 

de pagamento", "emitir empenho", "gerar arquivos para o SIGFIS/TCE-RJ", "controlar 

saldo de almoxarifado por centro de custo". 

b) REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS (RNF) — "definem propriedades e 

restrições do sistema. Exemplos: segurança, desempenho, espaço em disco. Podem 

ser do sistema todo ou de partes do sistema. Requisitos não-funcionais podem ser 

mais críticos que requisitos funcionais — se não satisfaz, o sistema é inútil." 

Trata-se, portanto, do COMO o sistema opera — características de qualidade, 

infraestrutura, disponibilidade e segurança, verificáveis por documentação 

técnica, certificações e medição contínua de longo prazo, jamais por 

demonstração prática de curta duração.  

  Tal entendimento é reforçado pela jurisprudência pacífica do Tribunal de Contas 

da União, conforme exarado e fundamentado em tópico específico desta impugnação. 

  Inclusive, reitera-se que, a Lei nº 14.133/2021, em seu art. 17, § 3º, é expresso ao 

restringir o objeto da POC à comprovação das "características" do bem, serviço ou 

protótipo ofertado, características essas que devem ser previamente definidas no Termo de 

Referência, em consonância com o art. 6º, XXIII, da mesma Lei.  

  Desta forma, uma vez que inexiste essa definição prévia nos módulos funcionais, 

como ocorre no presente caso, os requisitos de infraestrutura estão exclusivamente nos 

"Critérios Obrigatórios", a POC perde sua função jurídica de comprovação de aderência e 

se transforma em análise subjetiva e temerária aos licitantes interessados. 
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1.6 DA INADEQUAÇÃO DO FORO JURÍDICO CONTRATUAL 

  A Cláusula Décima Sétima do modelo de contrato elege o Foro da Justiça Federal 

em Mangaratiba-RJ.  

   

  Contudo, o item 21.10 das Disposições Gerais designa o foro da cidade de 

Mangaratiba. Tratando-se de licitação realizada por ente municipal e sem a presença de 

entes federais no contrato, a competência correta é da Justiça Estadual. O Art. 92, § 1º da 

Lei nº 14.133/2021 determina que o foro competente deve ser o da sede da 

Administração. 

   

 Portanto, novamente se mostra NECESSÁRIA a suspensão da sessão designada 

para o dia 25 de maio de 2026, até a legitima retificação do Edital, ou ainda, sua oportuna 

revogação, diante das ilegalidades e vícios insanáveis. 

 

 

1.7 DA INCOERÊNCIA E CONTRADIÇÃO QUANTO AOS MÓDULOS 

LICITADOS 

 

 Ainda, a presente impugnação enfrenta um conjunto específico e crítico de vícios, 

especialmente diante da INCOERÊNCIA TÉCNICA entre os módulos que solicita nos 

itens 4.1.8 e 4.1.9 do Termo de referência, os módulos referenciados no Anexo I e o que se 

quantifica na planilha de preços.  

 

Neste contexto, a contradição entre os anexos e os módulos solicitados pela 

Administração Municipal acarreta na plena subjetividade, em evidente afronta a Lei de 

Licitações. Sendo que, da maneira que se encontra, não há qualquer segurança-jurídica, 

quiçá financeira, para a correta elaboração da proposta pelo licitante interessado. 

 

 Isto porque, há verdadeiro descompasso entre os módulos exigidos e referenciados 

no item 4 do Termo de Referência e àqueles descritos no Anexo I. 

 

  A exemplo, módulos exigidos no Anexo I que não estão previstos no item 4 do 

Termo de Referência e tampouco constam da planilha de preços. 

 

  Neste sentido, reitera-se, o instrumento convocatório apresenta uma grave 

incoerência técnica entre o Termo de Referência (TR), o Anexo I (Requisitos Funcionais) 

e a Planilha de Preços. Conforme acima exposto, constata-se que o Anexo I exige módulos, 

como o Módulo 11 (Medicina e Segurança do Trabalho / Avaliação de Desempenho) e 

o Módulo 12 (Portal do Servidor), os quais não possuem previsão de quantitativos ou 

precificação na planilha de proposta. Tal omissão obriga o licitante a diluir custos ou 

assumir obrigações não remuneradas, configurando "jogo de planilha" e ferindo o 

princípio do julgamento objetivo e da economicidade (Art. 5º da Lei 14.133/2021).  
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1.8 DO ERRO DE TERRITORIALIDADE: REFERÊNCIA INDEVIDA AO 

TCE-PR EM DETRIMENTO DO TCE-RJ 

 

  O Edital revela ausência de revisão técnica ao citar repetidamente o sistema SIM-

AM (https://www.tce.pr.gov.br/fiscalizado/sim-sistema-de-informacoes-municipais/), que é 

exclusivo do Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR, e ao omitir o 

sistema SIGFIS (https://www.tcerj.tc.br/portalnovo/pagina/sigfis_2024), que é a 

plataforma obrigatória de prestação de contas dos municípios pertencentes ao Estado do 

Rio de Janeiro, através do Tribunal de Contras do Estado do Rio de Janeiro - TCE-

RJ.  

 

  Além de minimamente estranho, exigir conformidade com layouts de outro 

Estado e ignorar as normas da jurisdição local gera absoluta insegurança técnica e 

impossibilita a formulação de propostas precisas.  

 

  Assim, ao verificar as inúmeras referências a sistemas de outro Estado da 

Federação (TCE-PR), em detrimento de menção ao sistema obrigatório do TCE-RJ 

(SIGFIS), minimamente revela um Termo de Referência elaborado SEM 

QUALQUER REVISÃO TÉCNICA e em latente violação ao art. 6º, XXIII, alíneas “a”, 

“d” e “i”, da Lei nº 14.133/2021, entre outros. 

 

 

1.9 DO DIRECIONAMENTO TECNOLÓGICO E RESTRIÇÃO À 

COMPETITIVIDADE 

 

  O Anexo I impõe o uso de tecnologias de implementação específicas, como 

Django, PostgreSQL, Next.js, Material-UI e bibliotecas como Formik. A Administração 

deve definir o resultado esperado e os requisitos funcionais, não cabendo impor a 

linguagem ou banco de dados interno, o que equivale à indicação de "marca" e restringe o 

universo de licitantes. Tal exigência viola os dispositivos da Lei 14.133/2021, que vedam 

especificações que limitem indevidamente a competição. 

 A indicação de tecnologias nos moldes que se encontra o Edital em rebate, viola a 

liberdade de escolha dos licitantes em atenção ao Princípio do Resultado 

 

  Assim, a Lei admite, portanto, que a Administração Pública defina requisitos 

funcionais (o que o sistema deve fazer) e o resultado esperado, mas não deve impor a 

linguagem de programação ou o framework interno de implementação. 

 

  A Lei veda especificações que restrinjam indevidamente a competição. A exemplo, 

ao exigir Next.js, o edital foca nos "meios" e não nos "fins", o que é potencialmente 

inadequado para o interesse público ante a possível afronta ao Princípio da Ampla 

Competitividade e da Isonomia (Art. 5º da Lei 14.133/2021). 

 

Quanto a este, pugna-se a necessária retificação do ato convocatório para excluir 

as exigências nominais de tecnologias (Next.js, Django, PostgreSQL, etc.), substituindo-as 

por requisitos técnicos neutros e orientados ao desempenho, segurança, 

interoperabilidade e conformidade legal, conforme preconiza o Art. 18 da Lei 14.133/2021. 
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1.10 DA AUSÊNCIA DE TRATAMENTO DA REFORMA TRIBUTÁRIA 

 

  Embora o ETP mencione a Reforma Tributária como um risco, os mais de 4.000 

itens de requisitos funcionais do Anexo I não trazem uma única menção ao tratamento do 

IBS, CBS ou às novas regras de retenção e split payment. Considerando que o contrato 

terá vigência de 5 a 10 anos (período de transição tributária), a omissão desses requisitos 

essenciais potencialmente impedirá a execução do contrato conforme as normas legais 

vigentes a partir de 2027. 

 

 

1.11 DA DUALIDADE CONTRADITÓRIA DE NÍVEIS DE SERVIÇO (SLA) 

 

  Existem no edital dois regimes de SLA distintos e incompatíveis, quais sejam, 

SLA disposta no item 4.3.8 do TR e àquela constante no Anexo I - REQUISITOS 

FUNCIONAIS.  

 

Sendo certo que divergem frontalmente quanto à lógica de aferição (mensal 

agregada vs. por chamado), prazos de resolução (ex: 8h vs. 2h para níveis críticos) e 

penalidades. Portanto, essa coexistência de regras conflitantes gera insegurança jurídica e 

fere a Nota Técnica nº 8/2024 do TCE-RJ, que exige indicadores objetivos e 

mensuráveis. 

 

1.12 DAS DEFICIÊNCIAS CRÍTICAS NAS INFORMAÇÕES PARA 

MIGRAÇÃO DE DADOS E AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES 

ESSENCIAIS QUE COMPROMETEM A CORRETA ELABORAÇÃO DA 

PROPOSTA PELAS LICITANTES INTERESSADAS 

   

  O Termo de Referência é omisso quanto ao inventário dos sistemas legados, não 

informando o banco de dados atual, volumetria ou fornecedor, impossibilitando a 

estimativa de esforço técnico. Além disso, há contradição entre os itens 4.3.3.1 e 4.3.3.6 do 

TR: um exige a entrega dos dados em arquivos de texto e o outro em cópia do banco de 

dados, tarefas com complexidades totalmente distintas. 

 

  O edital estabelece que a contratada deverá realizar migração, instalação, 

parametrização, treinamento e validação, entretanto, não informa quais os dados e 

quantidade de dados a serem migrados, apenas menciona genericamente a volumetria 

da base a ser migrada. 

   

  Assim, as informações e dados mostram-se subjetivos, sendo rechaçado pelos 

órgãos de controle e manifestamente incompatível com a complexidade das atividades – 

em especial a migração de dados históricos e o treinamento dos servidores –, violando os 

princípios da razoabilidade (art. 5º, IV) e da eficiência (art. 5º, VI) da Lei nº 14.133/2021. 

 

Portanto, mais uma vez, o edital em rebate merece a presente impugnação, 

pois se encontra omisso e subjetivo. 
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Há que reiterar que o certame licitatório tem como princípio basilar a isonomia 

entre os licitantes, buscando ainda a máxima competitividade, com o fim de alcançar a 

proposta mais vantajosa à Administração Pública. 

 

   Nestes termos, o Termo de Referência, certamente afronta a objetividade que é 

correlata aos procedimentos licitatórios.  
 

A falta de definição da quantidade exata de dados a serem migrados, bem 

como de informações acerca das bases dos órgãos do SIAFIC, inibe e dificulta a 

participação dos licitantes, restringe o caráter competitivo do certame e priva os 

interessados dos elementos indispensáveis à elaboração de suas propostas. 

 

Assim, não bastasse o vasto rol de impropriedades identificadas na redação do 

instrumento convocatório do certame, há, ainda que se abordar as deficiências e falhas 

técnicas acima mencionadas, como ausência de informações e dados de caráter técnico, 

falta de informações objetivas de treinamento, as quais podem comprometer a ampla 

participação de interessados no certame, e mais, a obtenção de proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública Contratante.  
 

Reitera-se, a Administração deixou de detalhar informações de suma importância 

aos licitantes, quais sejam: quais os dados e períodos suscetíveis de implantação, 

conversão e treinamento com a devida conclusão.  

 

Segundo definido pelo Ministério Público Paulista, a ausência de informações 

essenciais, se caracteriza como espécie de fraude relacionada a todas as modalidades de 

licitação, consistente na omissão proposital de informações essenciais no instrumento 

convocatório. 
 

Derradeiramente, a fim de dar legalidade e objetividade na presente licitação, 

deve a PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGARATIBA definir e ampliar, 

objetivamente informar o tamanho da base de dados total, e também, por ente e por 

módulo para possibilitar formulação objetiva da proposta de licitantes interessadas.  

 

  III - DAS CONCLUSÕES  

 

Observa-se de tudo aqui exposto que o procedimento em análise se encontra 

maculado de graves irregularidades, demonstrando cabalmente não apenas a existência de 

prática de ato ilegal, ilegítimo e antieconômico, mas também o possível cometimento de 

atos de improbidade administrativa, de crimes contra a licitação pública e direcionamento.  

 

Conforme exposto, a Doutrina e a Jurisprudência são unânimes ao afirmar 

que a licitação deve buscar o maior número de participantes, estimulando a 

concorrência, vez que a Administração só tem a ganhar ao receber diversas 
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propostas, de onde certamente surgirá aquela mais interessante e vantajosa ao erário 

e, indiretamente para toda a coletividade. 

  

Portanto, o edital em rebate merece ser retificado, pois se encontra 

contraditório, subjetivo e eivado de vícios que maculam a licitação e futura 

contratação. 

 

Deste modo, se conclui que, a manutenção do presente edital na forma em que se 

encontra, caracteriza violação aos PRINCÍPIOS EXPOSTOS NA NOVA LEI DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, especialmente, mas não 

somente, DA LEGALIDADE, ISONOMIA, COMPETITIVIDADE, 

ECONOMICIDADE e OBJETIVIDADE, aqui aplicáveis por força de expressa previsão 

legal, do Codex Licitatório e art. 70 da Constituição Federal, maculando de vício de 

nulidade o presente processo licitatório. 

 

Verifica-se, portanto, que o procedimento da licitação é absolutamente nulo, em 

razão de graves vícios, merecendo de pronto, sua suspensão e posterior determinação 

de correção, ou ainda, revogação. 

 

IV - DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, requer o Impugnante:   

a) O conhecimento, recebimento e processamento desta Impugnação;   

b) NO MÉRITO, seja provida a presente impugnação para ser reconhecida a 

ilegalidade dos itens e subitens aqui combatidos, constantes do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 18/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8024/2025, 

promovido pela Prefeitura Municipal de Mangaratiba / RJ, ora objurgado, 

decretando-se a anulação/revogação do certame, e/ou, caso não seja esse o 

entendimento, que sejam determinas por esta Prefeitura Municipal de 

Mangaratiba / RJ, todas as medidas necessárias à retificação do Edital, e 

observados os prazos de publicação e abertura das propostas. 

 

Termos em que. 

Pede e Espera Deferimento. 

Pindamonhangaba, 19 de maio de 2026. 

 

 

 

 

EMBRAS EMPRESA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA LTDA 

CNPJ nº 04.985.752/0001-00 

Felipe Cesar Pombo 

Sócio Administrador 
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